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PREGÃO

ELETRÔNICO

069/2026

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMMLicita – www.ammlicita.org.br

OBJETO

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE  MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE,  O FORNECIMENTO OCORRERÁ DE FORMA PARCELADA,  E  CONFORME DEMANDA, 
ESPECIFICIDADES E QUANTIDADES LISTADAS NESTE DOCUMENTO

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 287.595,34 (Duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e noventa e cinco reais e trinta e quatro 
centavos)

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 31/07/2026 às 09h:30min (horário de Brasília)
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

[menor preço] por [item] 

MODO DE DISPUTA:

[aberto]

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

REGISTRO DE PREÇOS

SIM 
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2026

(Processo Administrativo n° 0253/2026)

Torna-se público que a Prefeitura Municipal  de Três Corações, por meio do  Departamento de 

Licitação, sediado(a)  Avenida Brasil, n.º 225 – Jardim América/Departamento de Licitação, Minas 

Gerais,  realizará  licitação,  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,nos  termos  da  Lei  nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 4.767, de 2023, Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012, Decreto Municipal 4.851/2023 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 

MATERIAL  MÉDICO  HOSPITALAR  PARA  ATENDER  TODAS  AS  UNIDADES  DA  SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, O FORNECIMENTO OCORRERÁ DE FORMA PARCELADA, E CONFORME 

DEMANDA,  ESPECIFICIDADES  E  QUANTIDADES  LISTADAS  NESTE  DOCUMENTO,  conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. A participação no presente pregão eletrônico registro de preços se dará mediante a 

plataforma AMM LICITA, disponível no endereço eletrônico: https://www.ammlicita.org.br.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Pregão  Eletrônico  e  Registro  de  Preços  Eletrônicos,  disponível  no  site  da  AMM  LICITA, 

https://licitardigital.tawk.help/category/entepublico, para operacionalização, ou através do telefone (31) 

3191-0707.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

https://www.ammlicita.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior  e  mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis  pela 

informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5. A  não  observância  do  disposto  no  item anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 

momento da habilitação.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico  

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo da  licitação,  impossibilitada  de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele  que mantenha vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 

condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

2.6.11. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa  a  que  se  referem  os  itens  2.6.2 e  2.6.3 poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de 

planejamento  da  contratação,  de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do  contrato,  desde  que  sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 

econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol  de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item  2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de 

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

3.4. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do 

sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;

3.4.2. não  emprega  menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais  entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a  

melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do  item  3.11 possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário e  total do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 

indiretamente na execução do objeto.
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4.4. Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso  o  critério  de  julgamento  seja  o  de  maior  desconto,  o  preço  já  decorrente  da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 

contratados  pode  ensejar  a  responsabilização  pelo Tribunal  de  Contas  da  União  e,  após  o  devido 

processo legal,  gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor  [unitário] do [item].

5.7. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,01 (Um centavo).

5.10. O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado,  no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio  de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.

5.12.4. Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta  classificada  em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio  de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela  possam ofertar  um lance  final  e  fechado  em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 

encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio  de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado  e  aberto”,  poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  os  licitantes  que  apresentarem  a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores  àquela,  em que os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  até  o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não  havendo  pelo  menos  3  (três)  propostas  nas  condições  definidas  no  item  5.14, 

poderão  os  licitantes  que  apresentaram  as  três  melhores  propostas,  consideradas  as  empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.

5.14.5. Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta  classificada  em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após  o  reinício  previsto  no  subitem  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para 

apresentar lances intermediários.  

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,  

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.21.3. Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não seguidas  de lances),  ou  entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será 

aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e 

serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e  no desenvolvimento de tecnologia  no 

País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a 

contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido  o  resultado  do 

julgamento.

5.23.1. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de 

classificação inicialmente estabelecida,  quando o primeiro  colocado,  mesmo após a negociação,  for 

desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela 

Administração.

5.23.2. A  negociação será realizada por  meio do sistema, podendo ser  acompanhada pelos 

demais licitantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.

5.23.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,  por  falta  de 

condição de participação.

6.4. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o  procedimento  de 

habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar  tenha se utilizado de 

algum  tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em 

conformidade com os itens deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,  o 

pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus 

anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.9. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 

necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a 

empresa comprove a exeqüibilidade da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento  de impostos  e  contribuições  na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse 

regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os  documentos  previstos  abaixo,  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021:

7.1.1. Habilitação jurídica:

7.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de  microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.4. Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971;

7.1.1.7. No  caso  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País: 

decreto de autorização;

7.1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.

7.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.1.2.2. (Também será aceito o CRC emitido pelo SICAF, para comprovação do subitem 

anterior);

7.1.2.3. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.2.5. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.7.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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7.1.2.8. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do 

licitante;

7.1.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  declaração  da  Fazenda Estadual  do  seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.2.10. Caso o licitante detentor do maior desconto seja qualificado como microempresa 

ou  empresa  de  pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de 

comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de 

inabilitação.

7.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

7.1.3.1. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa 

jurídica;

7.1.4. Qualificação Técnica:

7.1.4.1. A  contratada  deverá  possuir  e  apresentar  as  seguintes  documentações  e 

certificações  para  o  fornecimento  do  objeto  deste  processo,  conforme  a  regulamentação  sanitária 

pertinente.

7.1.4.1.1.Licença  de  Funcionamento  (Alvará  Sanitário):  Cópia  da  licença  ou  alvará 
sanitário  vigente  (ou  documento  equivalente  que  comprove  a  regularidade  do 
estabelecimento), emitido pelo órgão de Vigilância Sanitária local (Municipal ou Estadual) 
da  sede  da  licitante,  comprovando  que  o  local  está  apto  a  exercer  as  atividades  de 
armazenamento, distribuição ou comércio de produtos para a saúde.  

7.1.4.1.2.Autorização  de  Funcionamento  de  Empresa  (AFE): Comprovante  de 
Autorização de Funcionamento (AFE) válido, emitido pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária  (ANVISA),  que autorize expressamente a  empresa a realizar  atividades com 
produtos para saúde (correlatos),  conforme exigido pela RDC nº 16/2014 e alterações 
posteriores.

7.1.4.1.3.Certificado  de  Registro  do  Produto,  expedido  pela  Agência  Nacional  de 
Vigilância  Sanitária-ANVISA,  devidamente  válido  na  forma  da  legislação  específica 
vigente,  ou  cópia  da respectiva  publicação  no  Diário  Oficial  da  União,  ou  respectivos 
"prints" da página da ANVISA na internet, os quais estarão sujeitos à confirmação pelo 
setor técnico competente.

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal,  social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
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7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.6. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas.

7.8. A  habilitação  poderá  ser  verificada  por  meio  do  Sicaf,  nos  documentos  por  ele 

abrangidos.

7.8.1. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 

mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em relação  à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 

6º, §4º).

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.9.1. A  não  observância  do  disposto  no  item anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.10. A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor.

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal  que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos,  em qualquer  caso,  em momento posterior  ao julgamento das propostas,  e 

apenas do licitante mais bem classificado.

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

7.12.1. complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.

7.14. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de 2 (duas) horas.

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de  pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá  exclusão  de  licitante  por  motivo  relacionado  à  habilitação,  salvo  em  razão  de  fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.

8.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de 

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso  será  dirigido  à  autoridade que tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,  

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,  não mantiver  a 

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;
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9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia 

defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 10% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 10% do 

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,  9.1.5,  9.1.6,  9.1.7 e  9.1.8, a multa será de 

15% a 10%do valor do contrato licitado.

9.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em 

decorrência das infrações administrativas  relacionadas nos itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos  itens  9.1.4,  9.1.5,  9.1.6,  9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item  9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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9.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame.

10.2. A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura  

do certame.

10.3. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  poderão  ser  realizadas  por  forma 

eletrônica,  pelo  e-mail  pregao.licitacao@trescoracoes.mg.gov.br,  ou  por  petição  dirigida  ou 

protocolada no endereço Av. Brasil, nº 225, Jardim América – Três Corações - MG – DEPARTAMENTO 

DE LICITAÇÃO as impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.4. Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do 

certame.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública 

observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP)  e na plataforma eletrônica no seguinte endereço: www.ammlicita.org.br,  e  também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Brasil, 225, Jardim América, Três Corações/MG, 

nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.1.1. Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar

11.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta

11.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços

11.11.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

11.11.5. ANEXO V -  Termo/ contrato (se for o caso)

 DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE 
DO INCISO III DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE 
JANEIRO DE 2012

 DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE 
DO INCISO IV DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE 
JANEIRO DE 2012

 DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE 
DO INCISO XI DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE 
JANEIRO DE 2012

Três corações, 2026.

Alzira Araújo de Oliveira

Departamento de Licitação 
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 036/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE,  O  FORNECIMENTO  OCORRERÁ  DE  FORMA  PARCELADA,  E  CONFORME  DEMANDA, 
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ESPECIFICIDADES E QUANTIDADES LISTADAS NOS RESPECTIVOS ETP E DFD.

Elaborado por: Leonardo Moreira de Andrade

Data: 25 de maio de 2026.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de material médico hospitalar para 
atender  todas  as  unidades  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  o  fornecimento  ocorrerá  de  forma 
parcelada, e conforme demanda, especificidades e quantidades listadas nos respectivos ETP e DFD.

 2. JUSTIFICATIVA
2.1. A  presente  aquisição  tem  o  objetivo  de  suprir  as  necessidades  de  materiais  médicos 
hospitalares,  visando repor  e  manter  o  estoque do Almoxarifado da SEMS,  tendo em vista  que tal 
material  é  essencial  à  continuidade e manutenção dos serviços realizados a todas as Unidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Esta  aquisição irá  suprir  as necessidades constantes de materiais  médicos hospitalares das 
unidades de saúde por um período de 12 (doze) meses, proporcionando condições adequadas para o 
desenvolvimento das atividades fins.

Para a aquisição deste material será empregada a modalidade de licitação denominada Pregão 
Eletrônico -  Sistema de Registro de Preços,  a qual  observará os preceitos de direito  público e,  em 
especial as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras normas aplicáveis à espécie.

Justificamos o Sistema de Registro de Preços uma vez que as quantidades são estimadas e a 
solicitação de entrega será feita de conforme a demanda de abastecimento do Almoxarifado da SEMS e 
das condições financeiras à época dessa solicitação.

 3. PRAZO/LOCAL DE ENTREGA
3.1. O prazo de entrega dos materiais será de 10 (dez) dias úteis, a partir do envio da Autorização de 
Fornecimento.
3.2.  Local de entrega: Avenida Nossa Senhora do Monte Calvário, nº 577, CEP 37413-450, Rodovia 
LMG 862 - Três Corações/São Thomé das Letras, Colônia Santa Fé, em Três Corações - MG.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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4.1. Fornecer o objeto pelos preços de acordo com o estipulado no instrumento. 
4.1.1. Manter,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
4.2.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações  por  ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
4.3.  Cumprir as chamadas e solicitações, dentro dos prazos e condições programadas determinados 
pela CONTRATANTE.
4.4. Entregar  parceladamente  o  objeto  licitado  de  acordo  com  as  necessidades,  solicitações  e 
cronogramas fornecidos após a liberação dos pedidos.  
  4.4.1.  Proceder  o  transporte  do  objeto  em estrita  observância  às  normas pertinentes,  bem como 
acondicionados em recipientes adequados, sem custo adicional para a Contratante.
4.5. Caso a qualidade do objeto não corresponda às especificações exigidas e forem recusados, os 
mesmos serão devolvidos e deverão ser substituídos pela  CONTRATADA no  prazo máximo de 48 
(quarenta  e  oito)  horas,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  previstas,  sendo  que  o  ato  do 
recebimento não importará sua aceitação.
4.6. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto, incluídos frete, carga e descarga, 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais e outros inerentes ao objeto. 
4.7. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por danos e prejuízos materiais ou 
pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados ou prepostos ao CONTRATANTE ou ainda 
à terceiros em decorrência do fornecimento do objeto, decorrentes de sua culpa ou dolo.
4.8. Responder perante os órgãos competentes,  por todas as obrigações e encargos assumidos ou 
gerados, em razão do fornecimento do objeto.
4.9. Obedecer a todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
4.10. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere.
4.11. A contratada deverá possuir  e  apresentar  as seguintes documentações e certificações para o 
fornecimento do objeto deste processo, conforme a regulamentação sanitária pertinente.

4.11.1 Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário):  Cópia da licença ou alvará sanitário 
vigente  (ou  documento  equivalente  que  comprove a  regularidade  do  estabelecimento),  emitido  pelo 
órgão de Vigilância Sanitária local (Municipal ou Estadual) da sede da licitante, comprovando que o local  
está  apto  a  exercer  as  atividades de armazenamento,  distribuição ou comércio  de produtos para a 
saúde.  

4.11.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Comprovante de Autorização de 
Funcionamento  (AFE)  válido,  emitido  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  que 
autorize expressamente a empresa a realizar atividades com produtos para saúde (correlatos), conforme 
exigido pela RDC nº 16/2014 e alterações posteriores.

4.11.3  Certificado de Registro do Produto,  expedido pela Agência Nacional  de Vigilância 
Sanitária-ANVISA, devidamente válido na forma da legislação específica vigente, ou cópia da respectiva 
publicação no Diário Oficial da União, ou respectivos "prints" da página da ANVISA na internet, os quais 
estarão sujeitos à confirmação pelo setor técnico competente

 5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas necessidades durante o período 
da vigência da ata ou do contrato.
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5.2. Acompanhar  e  fiscalizar,  por  meio  de  um  representante  da  Administração  especialmente 
designado, o fornecimento do objeto desta licitação.
5.3. Repassar as informações necessárias a Contratada para o correto fornecimento do objeto;
5.4. Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades no fornecimento do objeto 
contratado.
5.5. Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato.
5.6. Se necessário, paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento do objeto contratado, de 
forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já fornecidos.

6.  DA FISCALIZAÇÃO
6.1. Exercerão  a  fiscalização  do  contrato  e  registrarão  todas  as  ocorrências  e  as  deficiências 
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à(s)  licitante(s)  vencedora(s),  objetivando  a 
imediata  correção  das  irregularidades  apontadas:  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  de  seus 
representantes Danieli Ribeiro Sabião Junqueira - Gestora de Contrato (Portaria Interna nº 013/2025) 
e os Fiscais de Contrato,  Carlos Augusto de Souza (Portaria Interna nº 013/2025); Simone Pereira 
de  Souza  Ferreira  (Portaria  Interna  nº  016/2025)  e  Luana  da  Silva  Muquem  (Portaria  Interna  nº 
003/2025), responsáveis pela gestão e fiscalização dos contratos, respectivamente. 
6.2. As exigências e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato.

7.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária: 

FICHA FONTE DESCRIÇÃO

295 16210000000 (Recurso 

Estadual)   

16000000000 (Recurso 

Federal)  15000001002 

(Recurso Próprio)  

26210000000 (Recurso 

Estadual)

 09001.1030120254.689 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA   33903000000 - Material de Consumo

358 16000000000 (Recurso 

Federal)  15000001002 

(Recurso Próprio)

09001.1030220254.474 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  33903000000 - 

Material de Consumo

270 15000001002 (Recurso 

Próprio)

09001.1012220254.203 - ATIVIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE  33903000000 - Material de 

Consumo

8. VALOR ESTIMADO
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Ítem* Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário

1

: TERMO-HIGRÔMETRO DIGITAL (COM VISOR) OU 
DATALOGGER (REGISTRADOR DE DADOS) COM 
CONECTIVIDADE (WI-FI/BLUETOOTH/USB)
FAIXA DE TEMPERATURA: 0°C A 50°C (OU SUPERIOR, 
COBRINDO COM SEGURANÇA A FAIXA DE 15°C A 30°C) - 
FAIXA DE UMIDADE: 20% A 80% UR (UMIDADE RELATIVA) - 
PRECISÃO TEMPERATURA: +/- 0,5°C A +/- 1°C. - UMIDADE:
+/- 3% A +/- 5% UR - RESOLUÇÃO: 0,1°C E 1% UR -
CALIBRAÇÃO: CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO RASTREÁVEL
À RBC (REDE BRASILEIRA DE CALIBRAÇÃO) É OBRIGATÓRIO
- RECURSOS DE MONITORAMENTO: REGISTRO DE 
TEMPERATURAS MÁXIMA E MÍNIMA (DIÁRIA).

UND 100,000 51,33

2

ABAIXADOR DE LÍNGUA EM MADEIRA DESCARTÁVEL COM
14CM, TIPO ESPÁTULA, LARGURA 1,50CM, ESPESSURA 2MM
- PACOTE COM 50 UNIDADES

PCT 60,000 5,58

3

ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS FRASCO 100 ML
COMPOSIÇÃO:COMPOSTO DOS ÁCIDOS CAPRÍLICO, 
CÁPRICO, LÁURICO, COMPONENTES:LINOLÊICO, LECITINA DE 
SOJA, APRESENTAÇÃO:ASSOCIADOS COM VITAMINAS A E E, 
TIPO:LOÇÃO OLEOSA. PARA TRATAMENTO DE FERIDAS E 
ESCARAS.

UND 180,000 5,33

4

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 13 X 4,5,CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 13 X 4,5, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE E 
ATÓXICO, EM AÇO INOX , SILICONIZADA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM.

UND 20,000 11,31

5

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 20 X 5,5, CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 20 X 5,5, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO NA COR VIOLETA DE PLÁSTICO 
RESISTENTE E ATÓXICO, EM AÇO INOX, SILICONIZADA, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE 
CELULOSE E PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE IMPRESSOS NA EMBALAGEM.

CX 20,000 10,38

6

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 25 X 6, CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 25 X 6, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE E 
ATÓXICO, EM AÇO INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM.

CX 20,000 10,98
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7

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 25 X 7, CAIXA COM100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 25 X 7, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, COM PAREDE FINA, ESTÉRIL, 
COM BISEL BI-ANGULADO E CÂNULA SILICONIZADA COM 
CANHÃO NA COR CINZA RESISTENTE E ATÓXICO, EM AÇO 
INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE 
EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM

CX 20,000 11,25

8 AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 25 X 8, CAIXA COM 100 
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 25 X 8, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE E 
ATÓXICO, EM AÇO INOX, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM 
BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM.

CX 20,000 10,06

9

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 30 X 7, CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 30 X 7, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE ATÓXICO, 
EM AÇO INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM.

CX 20,000 9,37

10

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 40 X 12, CAIXA COM100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 40 X 12, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO NA COR ROSA DE PLÁSTICO 
RESISTENTE E ATÓXICO, EM AÇO INOXIDÁVEL, 
SILICONIZADA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM BLISTER
DE ACETATO DE CELULOSE E PAPEL GRAU CIRÚRGICO, COM 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM

CX 30,000 10,70

11

AGULHA PARA ACUPUNTURA TAMANHO 0,25 X 30MM- CAIXA
CONTENDO 1000 UNIDADES
CAIXA C/1000 UNIDADES DE AGULHAS, SEPARADAS EM 
BLISTER, CONTENDO 10 UNIDADES DE AGULHAS E UM TUBO 
APLICADOR PLÁSTICO MANDRIL.

CX 5,000 180,33

12
BLOOD STOP - BANDAGEM ADESIVO HIPO-ALÉRGICO 
ANTI-SÉPTICA, COM NO MÍNIMO 500.
.

CX 20,000 18,86

13

CAMPO CIRÚRGICO NÃO ESTÉRIL- TAMANHO 45 X 50
DESCARTÁVEL, EM TNT, NÃO FENESTRADO, GRAMATURA
50G- EMBALAGEM CONTENDO 50 UNIDADES

PCT 1.300,000 109,50

14
CATETER INTRAVENOSO Nº 20 (JELCO)
S/ PORTA DE ENTRADA, C/ PAREDE DE TEFLON. UND 6.500,000 1,48
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15

CURATIVO DECARVÃO ATIVADO ATIVADO COM PRATA,
TAMANHO 10, X 10 CM, COBERTURA PRIMÁRIA PARA 
FERIMENTOS
ESTÉRIL, DESODORIZANTE E BACTERICIDA, INDICADO PARA 
FERIDAS POTENCIALMENTE CONTAMINADAS OU INFECTADAS, 
EXSUDATIVAS, COM OU SEM ODOR, COMPOSTO DE UM 
TECIDO DE CARVÃO ATIVADO, IMPREGNADO COM ÍONS DE 
PRATA, ENVOLTO POR UMA CAMADA DE NÃO-TECIDO À BASE 
DE POLIÉSTER DE BAIXA ADERÊNCIA E SELADA EM TODA EM 
TODA A SUA EXTENSÃO, ESTERILIZADA POR IRRADIAÇÃO 
GAMA (COBALTO 80) E EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO CUJA ABERTURA PERMITA A 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA
DO PRODUTO E REEMBALADO EM CAIXAS CONTENDO 10
UNIDADES, CUJA EMBALAGEM DEVE CONTER INFORMAÇÕES 
SOBRE REGISTRO QUALIDADE E ESTERILIZAÇÃO

UND 12,000 17,73

16
CURATIVO -NÃO ADERENTE COM EMULSÃO DE PETROLATUM
MEDINDO 7,6 CM X 20,3 CM - ENVELOPE COM 3 UNIDADES
.

ENV 30,000 16,89

17

DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO DE USO HOSPITALAR
concentrado detensoativos aniônicos e nãoiônicos. Elevado 
poder de limpeza sem necessidade de esfregar, sem formação 
de resíduos e espuma.Incolor, ph 5 a 7. Embalagem deverá 
constar certificado deanálise do produto e ficha técnicade 
segurança, sendo que as seguintesi nformações deverão ser 
impressas pelo fabricante,diretamente na embalagem em que
o produto estiver acondicionado our ótulo impresso colado na 
mesma:nome/CNPJ do fabricante, marca doproduto, endereço, 
quantidade,composição, data de fabricação oulote, prazo/data 
de validade, bem como sobre os riscos que apresentam a 
saúde e segurançados consumidores, normas vigentes e 
registros nos órgãos competentes. O produto deve obedecer a 
legislação vigente do ministério da saúde. GALÃO DE 05 
LITROS

GL 18,000 47,21

18

ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL, MATERIAL:ALGODÃO,
COMPONENTES:ADESIVO À BASE DE ZINCO, COR: BRANCO. 
ROLO DE 10 CM X 4,5M

RL 120,000 10,13

19

ESPÉCULO VAGINAL COLLIN DESCARTÁVEL, 
TAMANHO:MÉDIO, TRAVAMENTO:COM TRAVA TIPO ROSCA, 
MATERIAL:POLÍMERO, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, USO ÚNICO, 
EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL

UND 200,000 1,65

20

ESPÉCULO VAGINAL COLLIN DESCARTÁVEL,
TAMANHO:PEQUENO, TRAVAMENTO:COM TRAVA TIPO 
ROSCA, MATERIAL:POLÍMERO, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, USO 
ÚNICO, EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL

UND 120,000 1,49
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21

MALETA DE PRIMEIROS SOCORROS
Descrição: CONFECCIONADA EM PVC, NA COR BRANCA, COM 
IDENTIFICAÇÃO DE FINALIDADE DESTACADA NA COR 
VERMELHA, CONTENDO 02 BANDEJAS ARTICULADAS COM 
DIVISÓRIAS, COM SISTEMA RETRÁTIL, COM TAMPA, TRAVA
E ALÇA PARA TRANSPORTE. MEDINDO APROXIMADAMENTE
33 CM DE COMPRIMENTO, 20 CM DE LARGURA, 16 CM DE 
ALTURA.

UND 31,000 172,39

22
MICROLANCETA PARA EXAME DE GLICOSE CAIXA C/ 100
UNIDADES
.

CX 585,000 9,29

23

P.V.P.I DEGERMANTE ( IODOPOLIVDONA SOLUÇÃO
DEGERMANTE)
P.V.P.I DEGERMANTE ( IODOPOLIVDONA SOLUÇÃO 
DEGERMANTE) - EMBALAGEM COM 1 LITRO

L 28,000 57,61

24
P.V.P.I TOPICO (IODOPOVIDONA). EMBALAGEM COM 1
LITRO UND 7,000 65,12

25

PLACA HIDROCOLÓIDE - 20 X 20 CM , CAIXA COM 5
UNIDADES.
CURATIVO ADESIVO DE CONTATO , AUTOADERENTE , COM 
FÓRMULA DE GEL CONTROLADA , ESTÉRIL DEVE SER O 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

UND 15,000 166,85

26

SERINGA MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:1 ML, 
TIPO BICO CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO 
VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA 
(ESCALA ML), NUMERADA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, SEM AGULHA
CAIXA COM 100 UNIDADES.

CX 10,000 16,61

27
SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 EM PVC ATÓXICO,
SILICONIZADA, TRANSPARENTE E INCOLOR, COM VÁLVULA, 
NÚMERO 10, COM 50CM- ESTÉRIL.
COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO 
NA EMBALAGEM, ACONDICIONADA NA POSIÇÃO ESTENDIDA, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

UND 240,000 1,82

28

SONDA URETRAL, NÚMERO 06 EM PVC ATÓXICO
SONDA URETRAL,  EM PVC ATÓXICO,  SILICONIZADA, 
ESTÉRIL,  CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 6, 40 CM.

UND 2.600,000 1,15

29

SONDA URETRAL, NÚMERO 08 EM PVC ATÓXICO
SONDA URETRAL, EM PVC ATÓXICO, SILICONIZADA, 
ESTÉRIL, CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 8, 40 CM, O MATERIAL DEVERÁ APRESENTAR 
EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO , COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO NA 
EMBALAGEM.

UND 240,000 1,23

30

SONDA URETRAL, NÚMERO 10 EM PVC ATÓXICO 
SONDA URETRAL, EM PVC ATÓXICO, SILICONIZADA, 
ESTÉRIL, CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 10, 40 CM.

UND 120,000 1,22

31

SONDA URETRAL, NÚMERO 12 EM PVC ATÓXICO
SONDA URETRAL,  EM PVC ATÓXICO,  SILICONIZADA, 
ESTÉRIL,  CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 12, 40 CM.

UND 240,000 1,31
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32
SORO FISIOLÓGICO - CLORETO DE SÓDIO A 0,9% ESTÉRIL-
FRASCO DE 250ML FR 10.000,000 6,38

33
SORO FISIOLÓGICO - CLORETO DE SÓDIO A 0,9% NÃO
ESTÉRIL- FRASCO DE 500ML FR 5.000,000 7,39

34

TERMÔMETRO DIGITAL COM TEMPERATURA ATUAL COM
MÁXIMA E MÍNIMA E SENSOR EXTERNO (SONDA) FAIXA DE 
MEDIÇÃO: PELO MENOS -50°C A +70°C. - PRECISÃO: 0.5°C A 
1°C (IDEAL 0.5°C PARA CONFORMIDADE COM OMS/NIST) - 
RESOLUÇÃO: 0,1°C - FUNCIONALIDADES: ALARME SONORO 
PARA VARIAÇÕES DE TEMPERATURA (ALTO/BAIXO), 
FUNÇÃO DE CALIBRAÇÃO, E MEMÓRIA DA TEMPERATURA 
MÍNIMA E MÁXIMA - SONDA: CABO DE 2 A 3
METROS, IDEALMENTE IMERSO EM FRASCO COM GLICOL OU 
SOLUÇÃO TAMPÃO PARA EVITAR LEITURAS FALSAS NA 
ABERTURA DA PORTA - CALIBRAÇÃO: DEVE ACOMPANHAR 
CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO RASTREÁVEL À RBC (REDE 
BRASILEIRA DE CALIBRAÇÃO)

UND 18,000 101,13

35

TUBO DE COLETA A VÁCUO COM EDTA K2 OU K3, COM GEL
SEPARADOR UTILIZADOS PARA DIAGNÓSTICO MOLECULAR E 
DETERMINAÇÃO DE CARGA VIRAL.
TAMPA ROXA-ANEL AMARELO, SEM ARESTA . DIMENSÕES 
APROXIMADAS MÍNIMAS 75x13; MÁXIMAS DE 13x100. COM 
SUBSTÂNCIA QUÍMICA K2E K2EDTA SEP. VOLUME DE 
ENCHIMENTO DE 3,5 A 5 ML. ESTRIADO COM TAMPA DE 
ROSCA. CONFECCIONADO EM PLÁSTICO E VIDRO 
ALTAMENTE CRISTALINO.

UND 600,000 0,70

36

TUBO DE COLETA A VÁCUO COM EDTA K3, SEM GEL - 4ML 
VOLUME DE ASPIRAÇÃO: 4 ML - DIMENSÕES DO TUBO: 13 X
75MM - COR DA TAMPA: ROXA (PADRÃO INTERNACIONAL) - 
ADITIVO/ANTICOAGULANTE: EDTA K3 (ÁCIDO 
ETILENODIAMINO TETRA-ACÉTICO TRIPOTÁSSICO) JATEADO 
INTERNAMENTE NA PAREDE DO TUBO - COMPOSIÇÃO DO 
MATERIAL: PLÁSTICO POLIETILENTEREFTALATO (PET), 
BORRACHA (BUTIL) E TAMPA PLÁSTICA - ESTERILIZAÇÃO: 
RADIAÇÃO (GAMA OU IONIZANTE).

UND 300,000 1,16

Total Geral

9. DA FORMA DE PAGAMENTO
9.1. Os pagamentos serão feitos através do Banco Bradesco S.A, agência Três  Corações, no prazo de  
30 (trinta)  dias,  após a  devida  comprovação do fornecimento  do objeto,  mediante  apresentação da 
respectiva nota fiscal, devidamente vistada pelo setor requisitante.
9.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA deverá fazer constar 
na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal 
de Três Corações - MG, CNPJ nº 17.955.535/.0001-19, o número de sua conta bancária, o nome do 
Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato  superveniente  devidamente justificado,  não mantiver  a 

proposta em especial quando: 
10.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a 

negociação; 
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra (quando solicitado); 
10.1.2.5. Apresentar  proposta  ou amostra  (quando solicitado)  em desacordo com as 

especificações do edital; 
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação; 
10.1.5. Fraudar a licitação; 
10.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3. Apresentar amostra (quando solicitado) falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e 
criminal: 

10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) 

anos;
10.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da comunicação oficial. 
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10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 10% 
do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 
de 15% a 10%do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  10.1.1,  10.1.2  e  10.1.3,  quando não  se  justificar  a 
imposição de penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo  
prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser  aplicada ao responsável  a sanção de declaração de inidoneidade para licitar  ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  10.1.1,  10.1.2  e  10.1.3  que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
10.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

Responsáveis: 
Rachid Gadbem Neto Secretária Municipal de Saúde
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Danieli Ribeiro Sabião Junqueira Gestora de 

Contrato

Carlos Augusto de Souza Fiscal de Contrato

Simone Pereira de Souza Ferreira Fiscal de 

Contrato

Luana da Silva Muquem Fiscal de Contrato

 

ANEXO II

MODELO DE DE PROPOSTA DE PREÇOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 069/2026

PROCESSO N.º 0253/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital, nós abaixo assinados apresentamos a presente proposta para 

o objeto licitado, em conformidade com o edital mencionado, e declaramos que:

1. Pela  presente,  declaramos  inteira  submissão  aos  preceitos  legais  em  vigor, 

especialmente os do Decreto n.º 10.024/19, do Decreto n° 4.767/2023 , à Lei n.º 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores, às cláusulas e condições constantes deste Edital.

2. Propomos  a  Prefeitura  Municipal  de  Três  Corações  o  fornecimento  objeto  desta 

licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Pregão e asseverando que:

a) observaremos,  integralmente,  as  normas  existentes  e  aplicáveis  quanto  ao 

fornecimento do objeto desta licitação; e,

b) em  caso  de  divergência  do  preço  apresentado  em  algarismos  e  por  extenso, 

prevalecerá este último.

c) Cotamos como preço para a aquisição do objeto desta licitação os valores constantes 

no presente Anexo.

d) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento 

integral das obrigações decorrentes da licitação.

e) O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 

apresentação.

3. Até a formalização da contratação esta proposta constituirá um compromisso de nossa 

parte, observadas as condições do Edital.
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4. Prazo e local de entrega: 

 O prazo de entrega do material será de até 10 (dez) dias úteis, a partir do envio da Autorização 
de Fornecimento.

 Local de entrega  : Avenida Nossa Senhora do Monte Calvário, nº 577, CEP 37413-450, Rodovia 
LMG 862 - Três Corações/São Thomé das Letras, Colônia Santa Fé, em Três Corações - MG.

5. Valor:

Ítem* Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário

1

: TERMO-HIGRÔMETRO DIGITAL (COM VISOR) OU 
DATALOGGER (REGISTRADOR DE DADOS) COM 
CONECTIVIDADE (WI-FI/BLUETOOTH/USB)
FAIXA DE TEMPERATURA: 0°C A 50°C (OU SUPERIOR, 
COBRINDO COM SEGURANÇA A FAIXA DE 15°C A 30°C) - 
FAIXA DE UMIDADE: 20% A 80% UR (UMIDADE RELATIVA) - 
PRECISÃO TEMPERATURA: +/- 0,5°C A +/- 1°C. - UMIDADE:
+/- 3% A +/- 5% UR - RESOLUÇÃO: 0,1°C E 1% UR -
CALIBRAÇÃO: CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO RASTREÁVEL
À RBC (REDE BRASILEIRA DE CALIBRAÇÃO) É OBRIGATÓRIO
- RECURSOS DE MONITORAMENTO: REGISTRO DE 
TEMPERATURAS MÁXIMA E MÍNIMA (DIÁRIA).

UND 100,000 51,33

2

ABAIXADOR DE LÍNGUA EM MADEIRA DESCARTÁVEL COM
14CM, TIPO ESPÁTULA, LARGURA 1,50CM, ESPESSURA 2MM
- PACOTE COM 50 UNIDADES

PCT 60,000 5,58

3

ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS FRASCO 100 ML
COMPOSIÇÃO:COMPOSTO DOS ÁCIDOS CAPRÍLICO, 
CÁPRICO, LÁURICO, COMPONENTES:LINOLÊICO, LECITINA DE 
SOJA, APRESENTAÇÃO:ASSOCIADOS COM VITAMINAS A E E, 
TIPO:LOÇÃO OLEOSA. PARA TRATAMENTO DE FERIDAS E 
ESCARAS.

UND 180,000 5,33

4

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 13 X 4,5,CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 13 X 4,5, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE E 
ATÓXICO, EM AÇO INOX , SILICONIZADA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM.

UND 20,000 11,31
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5

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 20 X 5,5, CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 20 X 5,5, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO NA COR VIOLETA DE PLÁSTICO 
RESISTENTE E ATÓXICO, EM AÇO INOX, SILICONIZADA, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE 
CELULOSE E PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE IMPRESSOS NA EMBALAGEM.

CX 20,000 10,38

6

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 25 X 6, CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 25 X 6, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE E 
ATÓXICO, EM AÇO INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM.

CX 20,000 10,98

7

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 25 X 7, CAIXA COM100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 25 X 7, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, COM PAREDE FINA, ESTÉRIL, 
COM BISEL BI-ANGULADO E CÂNULA SILICONIZADA COM 
CANHÃO NA COR CINZA RESISTENTE E ATÓXICO, EM AÇO 
INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE 
EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM

CX 20,000 11,25

8 AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 25 X 8, CAIXA COM 100 
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 25 X 8, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE E 
ATÓXICO, EM AÇO INOX, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM 
BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
IMPRESSO NA EMBALAGEM.

CX 20,000 10,06

9

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 30 X 7, CAIXA COM 100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 30 X 7, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO DE PLÁSTICO RESISTENTE ATÓXICO, 
EM AÇO INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE ACETATO DE CELULOSE E 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO. COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM.

CX 20,000 9,37

10

AGULHA DESCARTÁVEL TAMANHO 40 X 12, CAIXA COM100
UNIDADES
AGULHA DESCARTÁVEL HIPODÉRMICA, TAMANHO 40 X 12, 
CAIXA COM 100 UNIDADES, ESTÉRIL, COM BISEL 
TRIFACETADO E CANHÃO NA COR ROSA DE PLÁSTICO 
RESISTENTE E ATÓXICO, EM AÇO INOXIDÁVEL, 
SILICONIZADA, EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM BLISTER
DE ACETATO DE CELULOSE E PAPEL GRAU CIRÚRGICO, COM 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE IMPRESSO NA EMBALAGEM

CX 30,000 10,70
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11

AGULHA PARA ACUPUNTURA TAMANHO 0,25 X 30MM- CAIXA
CONTENDO 1000 UNIDADES
CAIXA C/1000 UNIDADES DE AGULHAS, SEPARADAS EM 
BLISTER, CONTENDO 10 UNIDADES DE AGULHAS E UM TUBO 
APLICADOR PLÁSTICO MANDRIL.

CX 5,000 180,33

12
BLOOD STOP - BANDAGEM ADESIVO HIPO-ALÉRGICO 
ANTI-SÉPTICA, COM NO MÍNIMO 500.
.

CX 20,000 18,86

13

CAMPO CIRÚRGICO NÃO ESTÉRIL- TAMANHO 45 X 50
DESCARTÁVEL, EM TNT, NÃO FENESTRADO, GRAMATURA
50G- EMBALAGEM CONTENDO 50 UNIDADES

PCT 1.300,000 109,50

14
CATETER INTRAVENOSO Nº 20 (JELCO)
S/ PORTA DE ENTRADA, C/ PAREDE DE TEFLON. UND 6.500,000 1,48

15

CURATIVO DECARVÃO ATIVADO ATIVADO COM PRATA,
TAMANHO 10, X 10 CM, COBERTURA PRIMÁRIA PARA 
FERIMENTOS
ESTÉRIL, DESODORIZANTE E BACTERICIDA, INDICADO PARA 
FERIDAS POTENCIALMENTE CONTAMINADAS OU INFECTADAS, 
EXSUDATIVAS, COM OU SEM ODOR, COMPOSTO DE UM 
TECIDO DE CARVÃO ATIVADO, IMPREGNADO COM ÍONS DE 
PRATA, ENVOLTO POR UMA CAMADA DE NÃO-TECIDO À BASE 
DE POLIÉSTER DE BAIXA ADERÊNCIA E SELADA EM TODA EM 
TODA A SUA EXTENSÃO, ESTERILIZADA POR IRRADIAÇÃO 
GAMA (COBALTO 80) E EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO CUJA ABERTURA PERMITA A 
TRANSFERÊNCIA ASSÉPTICA
DO PRODUTO E REEMBALADO EM CAIXAS CONTENDO 10
UNIDADES, CUJA EMBALAGEM DEVE CONTER INFORMAÇÕES 
SOBRE REGISTRO QUALIDADE E ESTERILIZAÇÃO

UND 12,000 17,73

16
CURATIVO -NÃO ADERENTE COM EMULSÃO DE PETROLATUM
MEDINDO 7,6 CM X 20,3 CM - ENVELOPE COM 3 UNIDADES
.

ENV 30,000 16,89

17

DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO DE USO HOSPITALAR
concentrado detensoativos aniônicos e nãoiônicos. Elevado 
poder de limpeza sem necessidade de esfregar, sem formação 
de resíduos e espuma.Incolor, ph 5 a 7. Embalagem deverá 
constar certificado deanálise do produto e ficha técnicade 
segurança, sendo que as seguintesi nformações deverão ser 
impressas pelo fabricante,diretamente na embalagem em que
o produto estiver acondicionado our ótulo impresso colado na 
mesma:nome/CNPJ do fabricante, marca doproduto, endereço, 
quantidade,composição, data de fabricação oulote, prazo/data 
de validade, bem como sobre os riscos que apresentam a 
saúde e segurançados consumidores, normas vigentes e 
registros nos órgãos competentes. O produto deve obedecer a 
legislação vigente do ministério da saúde. GALÃO DE 05 
LITROS

GL 18,000 47,21

18

ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL, MATERIAL:ALGODÃO,
COMPONENTES:ADESIVO À BASE DE ZINCO, COR: BRANCO. 
ROLO DE 10 CM X 4,5M

RL 120,000 10,13
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19

ESPÉCULO VAGINAL COLLIN DESCARTÁVEL, 
TAMANHO:MÉDIO, TRAVAMENTO:COM TRAVA TIPO ROSCA, 
MATERIAL:POLÍMERO, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, USO ÚNICO, 
EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL

UND 200,000 1,65

20

ESPÉCULO VAGINAL COLLIN DESCARTÁVEL,
TAMANHO:PEQUENO, TRAVAMENTO:COM TRAVA TIPO 
ROSCA, MATERIAL:POLÍMERO, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, USO 
ÚNICO, EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL

UND 120,000 1,49

21

MALETA DE PRIMEIROS SOCORROS
Descrição: CONFECCIONADA EM PVC, NA COR BRANCA, COM 
IDENTIFICAÇÃO DE FINALIDADE DESTACADA NA COR 
VERMELHA, CONTENDO 02 BANDEJAS ARTICULADAS COM 
DIVISÓRIAS, COM SISTEMA RETRÁTIL, COM TAMPA, TRAVA
E ALÇA PARA TRANSPORTE. MEDINDO APROXIMADAMENTE
33 CM DE COMPRIMENTO, 20 CM DE LARGURA, 16 CM DE 
ALTURA.

UND 31,000 172,39

22
MICROLANCETA PARA EXAME DE GLICOSE CAIXA C/ 100
UNIDADES
.

CX 585,000 9,29

23

P.V.P.I DEGERMANTE ( IODOPOLIVDONA SOLUÇÃO
DEGERMANTE)
P.V.P.I DEGERMANTE ( IODOPOLIVDONA SOLUÇÃO 
DEGERMANTE) - EMBALAGEM COM 1 LITRO

L 28,000 57,61

24
P.V.P.I TOPICO (IODOPOVIDONA). EMBALAGEM COM 1
LITRO UND 7,000 65,12

25

PLACA HIDROCOLÓIDE - 20 X 20 CM , CAIXA COM 5
UNIDADES.
CURATIVO ADESIVO DE CONTATO , AUTOADERENTE , COM 
FÓRMULA DE GEL CONTROLADA , ESTÉRIL DEVE SER O 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

UND 15,000 166,85

26

SERINGA MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:1 ML, 
TIPO BICO CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO 
VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA 
(ESCALA ML), NUMERADA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, SEM AGULHA
CAIXA COM 100 UNIDADES.

CX 10,000 16,61

27
SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 EM PVC ATÓXICO,
SILICONIZADA, TRANSPARENTE E INCOLOR, COM VÁLVULA, 
NÚMERO 10, COM 50CM- ESTÉRIL.
COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO 
NA EMBALAGEM, ACONDICIONADA NA POSIÇÃO ESTENDIDA, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE.

UND 240,000 1,82

28

SONDA URETRAL, NÚMERO 06 EM PVC ATÓXICO
SONDA URETRAL,  EM PVC ATÓXICO,  SILICONIZADA, 
ESTÉRIL,  CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 6, 40 CM.

UND 2.600,000 1,15



PREFEITURA DE TRÊS CORAÇÕES
“Terra do Rei Pelé” 

47

29

SONDA URETRAL, NÚMERO 08 EM PVC ATÓXICO
SONDA URETRAL, EM PVC ATÓXICO, SILICONIZADA, 
ESTÉRIL, CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 8, 40 CM, O MATERIAL DEVERÁ APRESENTAR 
EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO , COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE IMPRESSO NA 
EMBALAGEM.

UND 240,000 1,23

30

SONDA URETRAL, NÚMERO 10 EM PVC ATÓXICO 
SONDA URETRAL, EM PVC ATÓXICO, SILICONIZADA, 
ESTÉRIL, CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 10, 40 CM.

UND 120,000 1,22

31

SONDA URETRAL, NÚMERO 12 EM PVC ATÓXICO
SONDA URETRAL,  EM PVC ATÓXICO,  SILICONIZADA, 
ESTÉRIL,  CONTENDO CONECTOR COM TAMPA FIXA, 
NÚMERO 12, 40 CM.

UND 240,000 1,31

32
SORO FISIOLÓGICO - CLORETO DE SÓDIO A 0,9% ESTÉRIL-
FRASCO DE 250ML FR 10.000,000 6,38

33
SORO FISIOLÓGICO - CLORETO DE SÓDIO A 0,9% NÃO
ESTÉRIL- FRASCO DE 500ML FR 5.000,000 7,39

34

TERMÔMETRO DIGITAL COM TEMPERATURA ATUAL COM
MÁXIMA E MÍNIMA E SENSOR EXTERNO (SONDA) FAIXA DE 
MEDIÇÃO: PELO MENOS -50°C A +70°C. - PRECISÃO: 0.5°C A 
1°C (IDEAL 0.5°C PARA CONFORMIDADE COM OMS/NIST) - 
RESOLUÇÃO: 0,1°C - FUNCIONALIDADES: ALARME SONORO 
PARA VARIAÇÕES DE TEMPERATURA (ALTO/BAIXO), 
FUNÇÃO DE CALIBRAÇÃO, E MEMÓRIA DA TEMPERATURA 
MÍNIMA E MÁXIMA - SONDA: CABO DE 2 A 3
METROS, IDEALMENTE IMERSO EM FRASCO COM GLICOL OU 
SOLUÇÃO TAMPÃO PARA EVITAR LEITURAS FALSAS NA 
ABERTURA DA PORTA - CALIBRAÇÃO: DEVE ACOMPANHAR 
CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO RASTREÁVEL À RBC (REDE 
BRASILEIRA DE CALIBRAÇÃO)

UND 18,000 101,13

35

TUBO DE COLETA A VÁCUO COM EDTA K2 OU K3, COM GEL
SEPARADOR UTILIZADOS PARA DIAGNÓSTICO MOLECULAR E 
DETERMINAÇÃO DE CARGA VIRAL.
TAMPA ROXA-ANEL AMARELO, SEM ARESTA . DIMENSÕES 
APROXIMADAS MÍNIMAS 75x13; MÁXIMAS DE 13x100. COM 
SUBSTÂNCIA QUÍMICA K2E K2EDTA SEP. VOLUME DE 
ENCHIMENTO DE 3,5 A 5 ML. ESTRIADO COM TAMPA DE 
ROSCA. CONFECCIONADO EM PLÁSTICO E VIDRO 
ALTAMENTE CRISTALINO.

UND 600,000 0,70

36

TUBO DE COLETA A VÁCUO COM EDTA K3, SEM GEL - 4ML 
VOLUME DE ASPIRAÇÃO: 4 ML - DIMENSÕES DO TUBO: 13 X
75MM - COR DA TAMPA: ROXA (PADRÃO INTERNACIONAL) - 
ADITIVO/ANTICOAGULANTE: EDTA K3 (ÁCIDO 
ETILENODIAMINO TETRA-ACÉTICO TRIPOTÁSSICO) JATEADO 
INTERNAMENTE NA PAREDE DO TUBO - COMPOSIÇÃO DO 
MATERIAL: PLÁSTICO POLIETILENTEREFTALATO (PET), 
BORRACHA (BUTIL) E TAMPA PLÁSTICA - ESTERILIZAÇÃO: 
RADIAÇÃO (GAMA OU IONIZANTE).

UND 300,000 1,16

Total Geral
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RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

ENDEREÇO:

C N P J  Nº:

TELEFONE/FAX:

E-MAIL:

BANCO : ____________________ AGÊNCIA Nº______ CONTA Nº_____________

PREPOSTO: 

Municipio/UF,_________de______________de 2026.

_____________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa ou preposto

Nome completo e qualificação

Função (proprietário, sócio-gerente, diretor, etc.)

CPF e RG

ANEXO III

MINUTA DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO NºXXXXXX

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2026

PROCESSO N.º 0253/2026
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VALIDADE: 12 MESES

FORNECEDOR: XXXXX

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 
MATERIAL  MÉDICO  HOSPITALAR  PARA  ATENDER  TODAS  AS  UNIDADES  DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, O FORNECIMENTO OCORRERÁ DE FORMA PARCELADA, E CONFORME 
DEMANDA, ESPECIFICIDADES E QUANTIDADES LISTADAS NESTE DOCUMENTO

VALOR: XXXX

PRAZO DE VIGÊNCIA: XXXXX meses.

DATA DE INICIO: XXXXX

DATA DO TÉRMINO: XXXXX

QUALIFICAÇÃO

Aos xx de xxxxxxxxx de xxxxx, na sede da Prefeitura Municipal de Três Corações - SEGOV, foi lavrada a 

presente Ata de Registro de Preço, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº 069/2026 do 

respectivo  resultado  homologado,  devidamente  publicado,  do  Processo  n.º  0253/2026,  que  será 

assinada pelo Ordenador de Despesa e pelo representante legal  da empresa xxxxxxxxx,  inscrito no 

CNPJ sob o n.º  XXXX, com sede na XXXXX, nesto ato representada pelo Senhor xxxxxxxxxxxxxx, 

portador do CPF nº XXXXX, RG nº XXXXXX,  residente e domiciliado na XXXXXXXXX, classificado para 

registro de preço, qualificado e relacionado, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133  de  1º  de  abril  de  2021 e  suas  alterações,  a  qual  será  regida  pelas  cláusulas  e  condições 
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seguintes:

FUNDAMENTO LEGAL

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima referenciado, 

na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1o de abril de 2021, e Termo de Homologação, do qual 

passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER TODAS AS UNIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  O  FORNECIMENTO  OCORRERÁ  DE  FORMA  PARCELADA,  E 

CONFORME  DEMANDA,  ESPECIFICIDADES  E  QUANTIDADES  LISTADAS  NESTE 

DOCUMENTO, em conformidade com as especificações contidas no Instrumento Convocatório e 

seus Anexos.

1.2. A Prefeitura Municipal de Três Corações/MG não se obriga a contratar a quantidade total ou 

parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou 

sócio da empresa,  com apresentação, conforme o caso e respectivamente,  de procuração ou 

contrato social.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, a contar da data da publicação de 

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84° da Lei n. 14.133, de 1o de abril de 2021.

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitado, terá seu 

extrato publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, 

após assinada e homologada e será disponibilizada no sítio oficial desta Municipalidade.

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.
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2.4. Se durante  a  vigência  da  Ata  de Registro  de  Preços  for  constatado que  os  descontos 

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores 

registrados para negociar o novo valor.

3. CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DO  FORNECIMENTO,  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA,  DO 

RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO

3.1. Os  itens  serão  contratados  conforme  a  necessidade  do  órgão  gerenciador,  mediante 

requisição/solicitação  devidamente  assinada,  com  identificação  do  respectivo  servidor  público 

municipal competente. Para posterior elaboração de ordem formal de fornecimento de bens ou 

prestação dos serviços, a depender do caso.

3.2. Os itens deverão ser adquiridos ou contratados a partir da assinatura e publicação da Ata 

de Registro de Preços até findar a vigência da mesma.

3.3. Referente ao Prazo e Local de entrega: 

 O prazo  de  entrega  do  material  será  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  a  partir  do  envio  da 

Autorização de Fornecimento.

 Local de entrega: Avenida Nossa Senhora do Monte Calvário, nº 577, CEP 37413-450, 

Rodovia LMG 862 - Três Corações/São Thomé das Letras, Colônia Santa Fé, em Três 

Corações - MG.

3.4. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 

Décima  Primeira  desta  Ata  de  Registro  de  Preços,  bem  como  nas  sanções  elencadas  no 

Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.° 

14.133/2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS

4.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária: 

FICHA FONTE DESCRIÇÃO

295 16210000000 (Recurso  09001.1030120254.689 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 
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Estadual)   

16000000000 (Recurso 

Federal)  15000001002 

(Recurso Próprio)  

26210000000 (Recurso 

Estadual)

PRIMÁRIA   33903000000 - Material de Consumo

358 16000000000 (Recurso 

Federal)  15000001002 

(Recurso Próprio)

09001.1030220254.474 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  33903000000 - 

Material de Consumo

270 15000001002 (Recurso 

Próprio)

09001.1012220254.203 - ATIVIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE  33903000000 - Material de 

Consumo

4.2. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento desta 

Municipalidade, podendo haver apostilamentos justificáveis das mesmas.

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O  pagamento  das  faturas  à(s)  licitante(s)  vencedora(s)  será  efetuado  mediante  a 

apresentação da Nota Fiscal referente aos itens fornecidos ou serviços executados, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da Administração, 

juntamente com as autorizações formais emitidas, devidamente assinada por servidor identificado 

e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento sejam atendida todas as especificações 

do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço.

5.2. O prazo para a efetivação do pagamento observará a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos referente ao(s) serviços(s) solicitado e devidamente executados será de 

até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) autorizações 

formais e demais documentação necessária, de acordo com o Termo de Referência, desde que 

não haja fator impeditivo provocado pela Detentora da Ata, conforme preconiza o Art. 141. da Lei 

Geral n.° 14.133/2021.

5.3. Os pagamentos serão feitos através do Banco Bradesco, agência Três Corações.

5.4. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação, 
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qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência que 

poderá  ser  compensada  com  o(s)  pagamento(s)  pendente(s),  sem  que  isso  gere  direito  a 

acréscimos de qualquer natureza.

5.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do n° do Processo Licitatório, n° do Pregão, n° da Ata de Registro de Preços e da 

Ordem  de  Serviço,  a  fim  de  se  acelerar  o  trâmite  de  recebimento  e  posterior  liberação  do 

documento fiscal para pagamento.

5.6. Os preços registrados seguem anexo a esta Ata de Registro de Preços.

5.7. O  valor  total  da  presente  ata  é  de  R$  XXX e  onerará  dos  recursos  orçamentários  e 

financeiros quando houver no ato da aquisição dos produtos ou contratação dos serviços.

5.8. Os fornecedores de bens e serviços deverão emitir os documentos fiscais em observância 

as  regras  dispostas  na  Instrução  Normativa  RFB  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  e  suas 

alterações, bem como das disposições do Decreto 4851/2023, sob pena de não aceitação por 

parte dos órgãos e entidades do Poder Executivo deste Município.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

na Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021.

6.2. Os descontos registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com 

a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, mediante requerimento e 

justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na legislação.

6.3. O  gerenciador  da  ata  de  registro  de  preços  acompanhará  a  evolução  dos  preços  de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

6.4. Quando o desconto registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
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superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4.1. Os fornecedores que não aceitarem aumentar seus descontos aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentar seus descontos 

aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:

a) Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do 

pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

ata  de registro de preços,  adotando as medidas cabíveis  para obtenção da contratação mais 

vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por  despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) Não retirar  a  nota  de empenho ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela 

Administração, sem justificativa aceitável;

c) Não  aceitar  aumentar  o  seu  desconto  registrado,  na  hipótese  deste  se  tomar  inferior 

àqueles praticados no mercado; ou

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021.
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6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e 

justificados:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS

6.1. Nos  valores  registrados,  incluem-se  todos  e  quaisquer  materiais,  encargos  fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Além das obrigações resultantes da observância da Lei n°  14.133,  de  1º  de abril de  2021,  são 

obrigações:

8.1. Da Fornecedora/Beneficiária:

8.1.  Fornecer o objeto pelos preços de acordo com o estipulado no instrumento. 

8.2. Manter, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.4. Cumprir  as  chamadas  e  solicitações,  dentro  dos  prazos  e  condições  programadas 

determinados pela CONTRATANTE.

8.5. Entregar parceladamente o objeto licitado de acordo com as necessidades, solicitações e 

cronogramas fornecidos após a liberação dos pedidos.  
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8.6. Proceder ao transporte do objeto em estrita observância às normas pertinentes, bem 

como acondicionados em recipientes adequados.

8.7. Caso  a  qualidade  do  objeto  não  corresponda  às  especificações  exigidas  e  forem 

recusados,  os  mesmos serão  devolvidos  e  deverão ser  substituídos  pela  CONTRATADA no  prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das penalidades previstas, sendo que o 

ato do recebimento não importará sua aceitação.

8.8. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto, incluídos frete, carga e 

descarga, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e outros inerentes ao objeto.

8.9. Assumir  inteira  responsabilidade,  civil,  administrativa  e  penal  por  danos  e  prejuízos 

materiais  ou  pessoais  causados  pela  CONTRATADA,  seus  empregados  ou  prepostos  ao 

CONTRATANTE  ou ainda à terceiros em decorrência do fornecimento do objeto, decorrentes de sua 

culpa ou dolo.

8.10. Responder  perante  os  órgãos  competentes,  por  todas  as  obrigações  e  encargos 

assumidos ou gerados, em razão do fornecimento do objeto.

8.11. Responder  perante  os  órgãos  competentes,  por  todas  as  obrigações  e  encargos 

assumidos ou gerados, em razão do fornecimento do objeto.

8.12. Obedecer a todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

8.13.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao contratante,  para análise e aprovação,  quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

congênere.

8.14. Do Orgão Gerenciador:

8.15. Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas necessidades durante o 

período da vigência da ata ou do contrato.

8.16. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente 

designado, o fornecimento do objeto desta licitação.
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8.17. Repassar  as  informações  necessárias  a  Contratada  para  o  correto  fornecimento  do 

objeto.

8.18. Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades no fornecimento do 

objeto contratado.

8.19. Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato.

8.20. Paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento do objeto contratado, de forma 

parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já fornecidos.

9. CLÁUSULA NONA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.14. Conforme ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:

9.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando:

9.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;

9.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

9.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;

9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 

Preços;

9.1.5. Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese de este se tomar 

inferior aquele praticado no mercado;

9.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;

9.1.7. No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 

empresa Detentora;

9.1.8. Caso  ocorra  transferência  a  terceiros,  ainda  que  em  parte,  das  obrigações 

assumidas pela empresa detentora;
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9.1.9. Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez. Desde 

que solicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo justo que 

poderá ser aceito ou não pela Administração.

9.1.9.1 A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo 

no prazo fixado acima será excluída.

9.2. Pela Detentora quando:

9.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força 

maior;

9.2.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deverá 

ocorrer antes do pedido de execução dos serviços por esta Municipalidade.

9.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de 

Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n°  14.133/2021.  contudo, 

sempre atendida a conveniência administrativa.

9.4. Poderá  ainda  ser  rescindido  por  mútuo  consentimento,  ou  unilateralmente  pela 

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à DETENTORA, 

por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou ainda, judicialmente, nos 

termos da legislação pertinente.

9.4.1. Da  rescisão  procedida  com  base  nesta  cláusula  não  incidirá  multa  ou 

indenização de qualquer natureza.

10.5 A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos em Lei, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 

deram origem ao Registro de Preços;

10.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação 

será feita por publicação na imprensa oficial,  por  01  (uma) vez,  considerando-se cancelado o 
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preço registrado a partir da última publicação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1.  Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município de Três Corações /MG poderá 

sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades previstas na Lei 14.133, de 1o de abril de 2021.

11.1.1.  A  Detentora/Contratada  será  notificada,  por  escrito  para  recolhimento  da  multa 

aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos dessa notificação. Se não 

ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas 

remanescentes.

11.2. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Conforme ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.  Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 

constantes na Lei 14.133. de Io de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do 

Pregão Eletrônico do qual ela se originou.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento,  Fica eleito o Foro da 

Comarca de Três Corações, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente 

Ata.

14.2. Justos e acordados firmam o presente, em três vias de igual teor e forma na presença de 

duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.
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Três Corações/MG. XX de XXX de XXX

POR DELEGAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL, DECRETO Nº 4.765/2023

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

FORNECEDOR
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO 0253/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 000XX/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXX

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 
MATERIAL  MÉDICO  HOSPITALAR  PARA  ATENDER  TODAS  AS  UNIDADES  DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, O FORNECIMENTO OCORRERÁ DE FORMA PARCELADA, E CONFORME 
DEMANDA, ESPECIFICIDADES E QUANTIDADES LISTADAS NESTE DOCUMENTO

VALOR TOTAL: XXXXXXXXXXXXXXXXX
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PRAZO: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: XXXXXXXXXXXXXXXXX

TÉRMINO DA VIGÊNCIA: XXXXXXXXXXXXXXXXX

O MUNICÍPIO DE TRÊS CORAÇÕES/MG, por intermédio do(a) PREFEITURA  MUNICÍPAL DE 

TRÊS  CORAÇÕES,  com  sede  no(a)  Avenida  Brasil,  nº  225  –  Jardim  América,  CEP  37.410-900, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 17.955.535/0001-19,  neste ato representado pelo  Prefeito Municipal,  o 

Senhor Dimas Pereira e Abrahao,  brasileiro, casado, empresário, portador do CPF 150.924.611-87, 

residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a) 

..............................,inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a) 

na...................................,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representado(a) 

por..................................  (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos da empresa  OU 

procuração  apresentada  nos  autos,  tendo em vista  o  que  consta  no  Processo  nº  0253/2026  e  em 

observância às disposições da  Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n°  069/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 

MATERIAL  MÉDICO  HOSPITALAR  PARA  ATENDER  TODAS  AS  UNIDADES  DA  SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, O FORNECIMENTO OCORRERÁ DE FORMA PARCELADA, E CONFORME 

DEMANDA, ESPECIFICIDADES E QUANTIDADES LISTADAS NESTE DOCUMENTO, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência  da  contratação é  de 12 (doze)  meses contados do(a)  data  da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 podendo ser prorrogado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 

decorrentes  da  execução do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

6.1.  Os itens deverão ser adquiridos ou contratados a partir da assinatura e publicação do 
Contrato até findar a vigência da mesma.

 O  prazo de entrega do material será de até 10 (dez) dias úteis, a partir  do envio da 
Autorização de Fornecimento.
 Local de entrega  : Avenida Nossa Senhora do Monte Calvário, nº 577, CEP 37413-450, 
Rodovia LMG 862 -  Três Corações/São Thomé das Letras,  Colônia Santa Fé,  em Três 
Corações - MG.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7.2. Os  fornecedores  de  bens  e  serviços  deverão  emitir  os  documentos  fiscais  em 

observância as regras dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas 

alterações, bem como das disposições do Decreto 4851/2023, sob pena de não aceitação por parte dos 

órgãos e entidades do Poder Executivo deste Município.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência  de previsão legal  quanto ao índice  substituto,  as  partes  elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas necessidades durante o 

período da vigência da ata ou do contrato.
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9.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente 

designado, o fornecimento do objeto desta licitação.

9.4. Repassar  as  informações  necessárias  a  Contratada  para  o  correto  fornecimento  do 

objeto.

9.5. Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades no fornecimento do 

objeto contratado.

9.6. Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato.

9.7. Paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento do objeto contratado, de forma 

parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já fornecidos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1.  Fornecer o objeto pelos preços de acordo com o estipulado no instrumento. 

10.2. Manter, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

10.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.4. Cumprir  as  chamadas  e  solicitações,  dentro  dos  prazos  e  condições  programadas 

determinados pela CONTRATANTE.

10.5. Entregar parceladamente o objeto licitado de acordo com as necessidades, solicitações e 

cronogramas fornecidos após a liberação dos pedidos.  

10.6. Proceder ao transporte do objeto em estrita observância às normas pertinentes, bem 

como acondicionados em recipientes adequados.
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10.7. Caso  a  qualidade  do  objeto  não  corresponda  às  especificações  exigidas  e  forem 

recusados,  os  mesmos serão  devolvidos  e  deverão ser  substituídos  pela  CONTRATADA no  prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das penalidades previstas, sendo que o 

ato do recebimento não importará sua aceitação.

10.8. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto, incluídos frete, carga e 

descarga, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e outros inerentes ao objeto.

10.9. Assumir  inteira  responsabilidade,  civil,  administrativa  e  penal  por  danos  e  prejuízos 

materiais  ou  pessoais  causados  pela  CONTRATADA,  seus  empregados  ou  prepostos  ao 

CONTRATANTE  ou ainda à terceiros em decorrência do fornecimento do objeto, decorrentes de sua 

culpa ou dolo.

10.10. Responder  perante  os  órgãos  competentes,  por  todas  as  obrigações  e  encargos 

assumidos ou gerados, em razão do fornecimento do objeto.

10.11. Obedecer a todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

10.12. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

congênere.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº   

14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar  e contratar,  quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de  0,5% (zero vírgula cinco por cento)  por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  2 (dois) dias úteis;

2. moratória de  0,5% (zero vírgula cinco por cento)  por dia de atraso injustificado 

sobre o  valor  total  do contrato,  até  o  máximo de  10% (dez por  cento),  pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia.

i. O não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas  contratuais,  de  especificações,  de  projetos  ou  de  prazos 

autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,  conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 

recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos,  a  contar  da  data  do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e 

parágrafos do  art.  158 da Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular  a prática dos atos ilícitos previstos neste  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato  

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a  

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  

para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa  e/ou indenizações,  não inscritos  em dívida  ativa,  poderão ser  compensados,  total  ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do 

cronograma fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado:

a) ficará  ele  constituído  em mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A  alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

FICHA FONTE DESCRIÇÃO

295 16210000000 (Recurso 

Estadual)   

16000000000 (Recurso 

Federal)  15000001002 

(Recurso Próprio)  

26210000000 (Recurso 

Estadual)

 09001.1030120254.689 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA   33903000000 - Material de Consumo

358 16000000000 (Recurso 09001.1030220254.474 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Federal)  15000001002 

(Recurso Próprio)

DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  33903000000 - 

Material de Consumo

270 15000001002 (Recurso 

Próprio)

09001.1012220254.203 - ATIVIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE  33903000000 - Material de 

Consumo

14.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 

aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  

atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de 2021, além disso  será 

disponibilizado no sítio oficial desta Municipalidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Três Corações para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local],[dia]de[mês] de[ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

ANEXO V – TERMO/CONTRATO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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1 . DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III 
DO ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. 

(autoridade a quem se dirige) 

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº....... DECLARA à (nome 
da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da COFINS e da 
Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo:

 

I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO: 

1. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição 
Federal, por cumprir os requisitos previstos no artigo 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

2. (  ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no artigo 8º da Lei nº 11.096, de 
13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela 
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do 
serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo). 

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

1. (  ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição 
Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e 
por cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

2. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição Federal, por 
ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por 
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 2009. 

O signatário declara neste ato, sob as penas do artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal; do artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do artigo 
32 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que: 
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a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima 
declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 
instituídas.

Local e data: ....................................................................................................... 

Assinatura do Responsável: 

2. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV 
DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) 

(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome 
da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da COFINS, e da 
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Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter ................................................., a que se refere o 
artigo 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

Para esse efeito, a declarante informa que:

 

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) é entidade sem fins lucrativos; 

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se 
destinam; 

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais; 

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que 
assegurem a respectiva exatidão; 

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos 
que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de 
obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e 

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 
instituídas. 

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à 
unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de 
que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no artigo 32 da Lei nº 9.430, 
de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (artigo 1º da Lei nº 8.137, de 
27 de dezembro de 1990).

Local e data: ....................................................................................................... 
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Assinatura do Responsável: 

3. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI 
DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora) (Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no 
CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte 
do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
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Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos 
que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente. 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento 
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do 
disposto no artigo 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela 
concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 
(artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a 
ordem tributária (artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data: ....................................................................................................... 

Assinatura do Responsável:
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